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POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE DA 

SANEPAR 
 

1 OBJETIVO     
 
Tem como propósito estabelecer as práticas de divulgação e uso de informações 
relevantes na Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR.  
 
2 ABRANGÊNCIA 
 
• Administradores, Acionistas Controladores diretos e indiretos, Conselheiros Fiscais, e 

integrantes dos demais Órgãos com Funções Técnicas e Consultivas da SANEPAR;  
• Empregados e Executivos com acesso a informação relevante; e, ainda,  
• por quem quer que, em virtude de seu cargo, função ou posição na Controladora, nas 

Sociedades Controladas e nas Sociedades Coligadas, tenha conhecimento de 
informação relativa a ato ou fato relevante sobre a SANEPAR. 

 
As pessoas citadas acima devem firmar o respectivo Termo de Adesão conforme 
IA/NEG/054, na forma dos artigos 15, § 1º, inciso I e 16, § 1º da Instrução da Comissão 
de Valores Mobiliários - CVM número 358, de 3 de janeiro de 2002. 
 
A SANEPAR deve manter em sua sede, relação das pessoas que firmarem o Termo de 
Adesão (anexo), a qual deve ser atualizada, continuamente, à medida em que for 
necessária a adesão de novas pessoas. Da mesma forma, sempre que houver alterações 
nos dados cadastrais, os subscritores dos Termos de Adesão devem comunicá-las 
imediatamente à SANEPAR.  Essa relação deve ser mantida à disposição da CVM. 
Os Termos de Adesão devem permanecer arquivados na sede da SANEPAR, na Diretoria 
de Relações com Investidores, enquanto seus signatários mantiverem vínculo com a 
Companhia, e por, no mínimo, 5 (cinco) anos após o seu desligamento. 
 
3 DEFINIÇÕES     
 
ACIONISTAS 
CONTROLADORES 
OU 
CONTROLADORA 

Acionista ou grupo de acionistas vinculado por acordo de 
acionistas ou sob controle comum que exerça o poder de controle 
da SANEPAR, nos termos da Lei nº 6.404/1976 e suas alterações 
posteriores. 

ADMINISTRADORES Diretores e membros do conselho de administração da SANEPAR. 
BOLSA DE 
VALORES 

As bolsas de valores em que os valores mobiliários de emissão da 
SANEPAR sejam admitidos à negociação, no País ou no exterior. 

COMPANHIA Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR 
CONSELHEIROS 
FISCAIS 

Membros do conselho fiscal da SANEPAR, nos exercícios em que 
for instalado em assembléia geral de acionistas. 

CONTATOS 
COMERCIAIS 

Quem quer que tenha conhecimento de informação referente a ato 
ou fato relevante da SANEPAR, em especial àqueles que tenham 
relação comercial, profissional ou de confiança com a SANEPAR, 
tais como auditores independentes, analistas de valores 
mobiliários, consultores e instituições do sistema de distribuição de 
títulos e valores mobiliários. 
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CVM Comissão de Valores Mobiliários. 
DIRETOR DE 
RELAÇÕES COM 
INVESTIDORES 

Diretor da SANEPAR responsável pela prestação de informações 
ao público investidor, à CVM e às Bolsas de Valores, bem como, 
por manter atualizado o registro da SANEPAR. 

EMPREGADOS E 
EXECUTIVOS COM 
ACESSO A 
INFORMAÇÃO 
RELEVANTE 

Empregados e diretores da SANEPAR que, em virtude de seu 
cargo ou posição na Companhia tenham acesso a qualquer 
informação privilegiada. 
 

EX-
ADMINISTRADORE
S 

Ex-diretores e ex-conselheiros, que deixarem de integrar a 
administração da SANEPAR. 

INFORMAÇÃO 
PRIVILEGIADA OU 
INFORMAÇÃO 
RELEVANTE 

Toda informação relevante relacionada à Companhia capaz de 
influir de modo ponderável na cotação ou na decisão de comprar, 
vender ou manter os Valores Mobiliários e ainda não divulgada ao 
público investidor. 

ÓRGÃOS COM 
FUNÇÕES 
TÉCNICAS OU 
CONSULTIVAS 

Órgãos da SANEPAR criados por seu estatuto, com funções 
técnicas ou destinados a aconselhar os seus administradores. 

ORIENTAÇÃO CVM Conjunto de boas práticas, instruções e recomendações originadas 
na Comissão de Valores Mobiliários – CVM, referentes à 
divulgação de informações relevantes ao mercado de capitais.  
Incluem-se nesse conjunto a Instrução CVM 358, de 3 de janeiro de 
2002, a Instrução CVM 369, de 11 de junho de 2002, o Ofício 
Circular CVM nº 02/2002 e a Cartilha de Governança Corporativa. 

PESSOAS LIGADAS  Pessoas que mantenham os vínculos indicados a seguir com 
diretores, membros do Conselho de Administração, membros do 
Conselho Fiscal e membros dos Órgãos com Funções Técnicas ou 
Consultivas da Companhia: (1) o cônjuge, de quem não se esteja 
separado judicialmente, (2) o(a) companheiro(a); (3) qualquer 
dependente incluído na declaração anual do imposto sobre a renda 
e (4) as sociedades controladas direta ou indiretamente, seja pelos 
administradores e assemelhados, seja pelas pessoas ligadas. 

PÚBLICO 
INVESTIDOR 

Investidores em valores mobiliários, analistas e demais agentes do 
mercado de capitais. 

SEC Securities and Exchange Commission. 
SOCIEDADES 
COLIGADAS 

Sociedades sobre as quais a SANEPAR possui influência 
significativa na administração, sem controlá-la. Caracteriza-se 
como “influência significativa” o poder de participar nas decisões 
sobre as políticas financeiras, comerciais e operacionais da 
sociedade, presumindo-se, ainda, a existência dessa influência 
quando há a participação, direta ou indireta, de 10% (dez por 
cento) ou mais do capital votante. 
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SOCIEDADES 
CONTROLADAS 

Sociedades que são controladas pela SANEPAR, direta ou 
indiretamente. Caracteriza-se o “controle” pelo poder efetivamente 
utilizado de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento 
dos órgãos da respectiva sociedade, de forma direta ou indireta, de 
fato ou de direito. Há presunção relativa de titularidade do controle 
em relação à pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por acordo 
de acionistas ou sob controle comum que seja titular de ações que 
lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos votos dos acionistas 
presentes nas três últimas assembléias gerais da sociedade, ainda 
que não seja titular das ações que lhe assegurem a maioria 
absoluta do capital votante. 

VALORES 
MOBILIÁRIOS 

A expressão “Valores Mobiliários” aqui empregada abrange 
quaisquer ações, debêntures, bônus de subscrição, recibos 
(incluindo aqueles emitidos fora do Brasil com lastro em ações) e 
direitos de subscrição, notas promissórias, opções de compra ou 
de venda, índices e derivativos de qualquer espécie ou, ainda, 
quaisquer outros títulos ou contratos de investimento coletivo de 
emissão da SANEPAR que, por determinação legal, seja 
considerado valor mobiliário. 

 
4 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 
As pessoas sujeitas à presente Política devem pautar sua conduta na boa-fé, lealdade, 
veracidade, transparência e ainda, pelos princípios gerais adiante estabelecidos. 

 
4.1 PRINCÍPIO DA LIBERDADE DE DECISÃO 

 
As decisões de investimento (venda, compra ou permanência) são atos soberanos de cada 
investidor em valores mobiliários. O público investidor deve buscar melhores retornos por 
meio da interpretação da informação divulgada ao mercado e jamais no acesso privilegiado a 
tal informação. 

 
4.2 PRINCÍPIO DO ACESSO À INFORMAÇÃO 

 
Todo investidor necessita estar informado para que possa decidir bem.  Portanto, é essencial 
que a SANEPAR garanta a disponibilidade de informações relevantes, com regularidade e 
qualidade.  É obrigação das pessoas sujeitas à presente Política, assegurar que a divulgação 
de informações acerca da situação patrimonial e financeira da SANEPAR seja completa, 
contínua e desenvolvida através dos administradores incumbidos dessa função, devendo, 
ainda, abranger dados sobre a evolução das suas respectivas posições acionárias no capital 
social da Companhia, na forma prevista neste documento e na regulamentação em vigor. 
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4.3 PRINCÍPIO DA IGUALDADE DE TRATAMENTO 
 

Todos os investidores devem ter igual acesso às informações para poderem exercer o seu 
direito de decidir. É preciso que as informações da SANEPAR estejam disponíveis a tempo de 
permitir que o investidor tome decisões informadas, e que o mesmo perceba um tratamento 
eqüitativo no processo. A divulgação de informações, voluntária ou involuntariamente, sem 
que fique acessível a todo o público alvo, não só é ilegal como interfere de maneira negativa 
no processo de formação de preço dos valores mobiliários emitidos pela Companhia. 

 
4.4 PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA 

 
As informações disponibilizadas ao público investidor devem ser transparentes, ou seja, 
devem refletir fielmente as operações e a situação econômico-financeira da SANEPAR. 

 
5 POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO E USO DE INFORMAÇÕES DE AT O OU FATO 
RELEVANTE 

 
A Orientação CVM criou uma sistemática de responsabilidade pelo uso, comunicação e 
divulgação de ato ou fato relevante de companhias abertas.  

 
Não obstante a obrigação legal imposta aos administradores da companhia aberta nos termos 
do artigo 157, § 4º, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, de divulgar imediatamente à 
bolsa de valores e à imprensa informações sobre atos ou fatos relevantes, a Orientação CVM 
atribuiu ao Diretor de Relações com Investidores a responsabilidade primária pela 
comunicação e divulgação de ato ou fato relevante, assim como a função de zelar por sua 
ampla e imediata disseminação, simultaneamente em todos os mercados em que tais valores 
mobiliários sejam negociados. 

 
De modo a assegurar o cumprimento dos deveres atribuídos ao Diretor de Relações com 
Investidores no âmbito da Orientação CVM, os Acionistas Controladores, Administradores, 
Conselheiros Fiscais e, ainda, os membros de quaisquer Órgãos com Funções Técnicas ou 
Consultivas da Companhia, têm o dever de comunicar, por escrito, ao Diretor de Relações 
com Investidores informação acerca de ato ou fato relevante para que este possa cumprir seu 
dever de comunicar e divulgar. 

 
5.1 OBJETIVO DA DIVULGAÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE  

 
A divulgação de ato ou fato relevante tem por objetivo impedir o uso indevido de informações 
privilegiadas no mercado de valores mobiliários, pelas pessoas que a elas tenham acesso, em 
proveito próprio ou de terceiros, em detrimento dos investidores em geral, do mercado e da 
própria SANEPAR. 

 
5.2 DEFINIÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE 

 
Deve ser considerado como “Relevante” todo e qualquer ato ou fato consistente da 
Companhia, nos termos do artigo 155, § 1º da Lei 6.404/1976 e da Orientação CVM, em: (a) 
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qualquer decisão de Acionista(s) Controlador(es), deliberação da assembléia geral ou dos 
órgãos de administração da Companhia; ou (b) qualquer outro ato ou fato de caráter político-
administrativo, técnico, negocial ou econômico-financeiro ocorrido ou relacionado aos seus 
negócios, que possa influir de modo ponderável em qualquer uma das seguintes hipóteses: 

• Na percepção de valor da SANEPAR; 
• Na cotação dos Valores Mobiliários ou nos valores mobiliários a eles relacionados; 
• Na decisão dos investidores de comprar, vender ou manter Valores Mobiliários ou os 

valores mobiliários a eles relacionados; ou 
• Na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condição de 

titular dos Valores Mobiliários ou dos valores mobiliários a eles relacionados. 
 

Tendo por finalidade facilitar o reconhecimento de situações que podem, potencialmente, 
caracterizar ato ou fato relevante de companhia aberta, a CVM elencou de forma 
exemplificativa e, portanto, não exaustiva, os seguintes acontecimentos/ exemplos: 

• Assinatura de acordo ou contrato de transferência do controle acionário da SANEPAR, 
ainda que sob condição suspensiva ou resolutiva; 

• Mudança no controle da SANEPAR, inclusive por meio de celebração, alteração ou 
rescisão de acordo de acionistas; 

• Celebração, alteração ou rescisão de acordo de acionistas em que a SANEPAR seja 
parte ou interveniente, ou que tenha sido averbado no livro próprio da Companhia; 

• Ingresso ou saída de sócio que mantenha, com a SANEPAR, contrato ou colaboração 
operacional, financeira, tecnológica ou administrativa; 

• Autorização para negociação dos Valores Mobiliários de emissão da SANEPAR em 
qualquer mercado, nacional ou estrangeiro ou, ainda, a aprovação, pelos órgãos 
societários da Companhia, de realização de oferta pública que dependa de registro na 
CVM, devendo ser observados os procedimentos previstos na Orientação CVM; 

• Decisão de promover o cancelamento de registro de companhia aberta; 
• Incorporação, fusão ou cisão envolvendo a SANEPAR ou empresas ligadas; 
• Transformação ou dissolução da SANEPAR; 
• Mudança na composição do patrimônio da SANEPAR; 
• Mudança de critérios contábeis; 
• Renegociação de dívidas; 
• Aprovação de plano de outorga de opção de compra de ações; 
• Alteração nos direitos e vantagens dos valores mobiliários emitidos pela SANEPAR; 
• Desdobramento ou grupamento de ações ou atribuição de bonificação; 
• Aquisição de ações da SANEPAR, para permanência em tesouraria ou cancelamento 

e alienação de ações assim adquiridas; 
• Lucro ou prejuízo da SANEPAR, e a atribuição de proventos em dinheiro; 
• Celebração ou extinção de contrato, ou o insucesso na sua realização, quando a 

expectativa de concretização for de conhecimento público; 
• Aprovação, alteração ou desistência de projeto ou atraso em sua implantação; 
• Início, retomada ou paralisação da fabricação ou comercialização de produto ou da 

prestação de serviço; 
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• Descoberta, mudança ou desenvolvimento de tecnologia ou de recursos da 
SANEPAR; 

• Propositura de ação judicial que possa vir a afetar a situação econômico-financeira da 
SANEPAR; e 

• Modificação de projeções divulgadas pela SANEPAR. 
 

5.3 PROCEDIMENTOS INTERNOS PARA INFORMAR E DIVULGAR  ATO OU FATO 
RELEVANTE DA SANEPAR 

 
O Diretor de Relações com Investidores da Companhia é responsável pela divulgação e 
comunicação acerca de Ato ou Fato Relevante, bem como por zelar por sua ampla e imediata 
disseminação, simultaneamente em todos os mercados em que os Valores Mobiliários sejam 
admitidos à negociação. 

 
Os Acionistas Controladores, os Administradores, os Conselheiros Fiscais e os membros de 
quaisquer Órgãos com Funções Técnicas ou Consultivas da Companhia devem comunicar, 
por escrito, qualquer Ato ou Fato Relevante de que tenham conhecimento ao Diretor de 
Relações com Investidores que, nos termos desta Política, é a pessoa responsável por sua 
comunicação aos devidos órgãos, e sua divulgação à imprensa. 

 
Quaisquer reuniões com entidades de classe, público investidor ou com público selecionado, 
no País ou no exterior, somente podem ser realizadas por Administradores da Companhia 
quando contarem com a presença do Diretor de Relações com Investidores ou de outra 
pessoa por ele nomeada para esse fim. 

 
Cabe ao Diretor de Relações com Investidores a prestação de quaisquer informações de 
cunho financeiro da SANEPAR aos órgãos de imprensa, bem como a confirmação, correção 
ou esclarecimento de informação sobre Ato ou Fato Relevante perante a CVM, as Bolsas de 
Valores e a SEC, se for o caso. 

 
Na hipótese de solicitação de esclarecimentos adicionais à comunicação e à divulgação de 
ato ou fato relevante pela CVM, as Bolsas de Valores, e ainda caso ocorra oscilação atípica 
na cotação, preço ou quantidade negociada dos Valores Mobiliários da Companhia, o Diretor 
de Relações com Investidores deve inquirir as pessoas com acesso a atos ou fatos 
relevantes, com o objetivo de averiguar se estas têm conhecimento de informações que 
devem ser divulgadas ao mercado. 

 
5.4 RESPONSABILIDADE EM CASO DE OMISSÃO 

 
Os Administradores, os Acionistas Controladores, os Conselheiros Fiscais ou qualquer dos 
integrantes dos Órgãos com Funções Técnicas e Consultivas da Companhia que tiverem 
conhecimento de Ato ou Fato Relevante, devem comunicar por escrito ao Diretor de Relações 
com Investidores. Caso, diante da comunicação realizada, as pessoas mencionadas neste 
item constatem a omissão injustificada do Diretor de Relações com Investidores no 
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cumprimento de seu dever de comunicação e divulgação, os mesmos somente se eximirão de 
responsabilidade caso comuniquem imediatamente o Ato ou Fato Relevante à CVM. 

 
O disposto acima é aplicável também na medida em que os Administradores e Acionistas 
Controladores verifiquem a omissão injustificada do Diretor de Relações com Investidores no 
cumprimento do seu dever de comunicação e divulgação de Ato ou Fato Relevante 
anteriormente não divulgado por decisão dos Administradores ou Acionistas Controladores, na 
hipótese da informação escapar ao controle ou se ocorrer oscilação atípica na cotação, preço 
ou quantidade negociada dos Valores Mobiliários da Companhia, os mesmos somente se 
eximem de responsabilidade, caso comuniquem imediatamente o Ato ou Fato Relevante à 
CVM. 

 
5.5  QUANDO INFORMAR E DIVULGAR – PRAZOS 

 
A divulgação de Ato ou Fato Relevante deve ocorrer, sempre que possível, antes do início ou 
após o encerramento dos negócios nas Bolsas de Valores em que os Valores Mobiliários 
sejam admitidos à negociação, no País ou no exterior.  Caso haja incompatibilidade, prevalece 
o horário de funcionamento do mercado brasileiro. 

 
Em relação aos prazos para informar e divulgar, o Diretor de Relações com Investidores 
deve, observar, ainda, o que segue: 
• Comunicar e divulgar o Ato ou Fato Relevante ocorrido ou relacionado aos negócios 

da Companhia imediatamente após a sua ocorrência; 
• Divulgar concomitantemente ao mercado o Ato ou Fato Relevante veiculado em 

qualquer meio de comunicação, inclusive informação à imprensa, ou em reuniões de 
entidades de classe, investidores, analistas ou com público selecionado, no País ou no 
exterior; e 

• Avaliar a necessidade de solicitar, sempre simultaneamente às Bolsas de Valores, 
nacionais e estrangeiras, em que os Valores Mobiliários sejam admitidos à 
negociação, a suspensão da negociação dos Valores Mobiliários, pelo tempo 
necessário à adequada disseminação da informação relevante, caso seja imperativo 
que a divulgação de Ato ou Fato Relevante ocorra durante o horário de negociação. 

 
5.6 A QUEM INFORMAR? 

 
A informação sobre Ato ou Fato Relevante deve ser comunicada: 
• à CVM e à SEC, quando for o caso; e 
• às Bolsas de Valores. 
 

5.7 FORMAS DE DIVULGAÇÃO – JORNAIS E INTERNET 
 

A divulgação de Ato ou Fato Relevante envolvendo a SANEPAR deve se dar por meio de 
publicação nos jornais de grande circulação habitualmente utilizados pela Companhia. 
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A SANEPAR pode, a cada divulgação de Ato ou Fato Relevante, optar por realizá-la de forma 
resumida nos jornais referidos no item acima, mas nesta hipótese, deve(m) estar indicado(s) 
nas publicações o(s) endereço(s) na Internet onde a informação completa deve estar 
disponível a todos os investidores, em teor no mínimo idêntico àquele remetido à CVM, às 
Bolsas de Valores, e à SEC (quando for o caso). 

 
A divulgação e a comunicação de Ato ou Fato Relevante, inclusive da informação veiculada 
pela internet acima referida, devem ser realizadas de modo claro e preciso, assim como 
devem atender a uma linguagem acessível ao público investidor. 

 
5.8. A INFORMAÇÃO PRIVILEGIADA E O DEVER DE SIGILO 

 
Os Acionistas Controladores, os Administradores, os Conselheiros Fiscais, os Empregados e 
Executivos com acesso a informação relevante ou qualquer dos integrantes dos demais 
Órgãos com Funções Técnicas e Consultivas da Companhia tem o dever de (i) guardar sigilo 
das informações relativas a Ato ou Fato Relevante às quais tenham acesso privilegiado, em 
função do cargo ou posição que ocupam na Companhia, até sua divulgação ao mercado, bem 
como (ii) zelar para que subordinados e terceiros de sua confiança também o façam, 
respondendo solidariamente com estes na hipótese de descumprimento. 

 
Assim, para fins de orientação, sempre que houver dúvida a respeito da relevância acerca de 
Informação Privilegiada, deve-se entrar em contato com o Diretor de Relações com 
Investidores da SANEPAR a fim de sanar a dúvida. 

 
5.9 NÃO DIVULGAR É EXCEÇÃO À REGRA 

 
Como explicitado anteriormente, a regra geral em relação a Ato ou Fato Relevante é a de sua 
imediata comunicação e divulgação ao mercado. Em qualquer caso, deixar de comunicar e 
divulgar Ato ou Fato Relevante é uma excepcionalidade. 

 
Essa exceção (não divulgação de Ato ou Fato Relevante) somente se aplica nos casos em 
que a divulgação indistinta de Informação Privilegiada que constitua Ato ou Fato Relevante 
puser em risco interesse legítimo da SANEPAR. Nesse caso, deve-se estar atento para a 
obrigação de divulgação imediata se a informação escapar ao controle. 

 
Na hipótese acima e à luz das circunstâncias, o Diretor de Relações com Investidores deve 
submeter à CVM a decisão de guardar sigilo acerca de ato ou fato relevante, por meio de 
proposta de manutenção de sigilo que deve ser dirigida ao presidente da CVM, em envelope 
lacrado. Caso a CVM decida pela revelação do ato ou fato relevante, deve determinar que, 
imediatamente, o comunique às bolsas de valores e o divulgue publicamente. 
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5.10  PROCEDIMENTOS PARA A NÃO DIVULGAÇÃO DE ATO OU  FATO RELEVANTE DA 
SANEPAR 

 
Tendo em vista seu caráter excepcional, a não divulgação de Ato ou Fato Relevante 
relacionado à SANEPAR deve ser objeto de decisão dos Acionistas Controladores ou dos 
Administradores da Companhia, conforme o caso. 

 
Caso o Ato ou Fato Relevante esteja ligado a negociações promovidas pelos Acionistas 
Controladores e estes decidam por sua não divulgação, devem os Acionistas Controladores 
encaminhar, por escrito, comunicação a respeito ao Diretor de Relações com Investidores da 
Companhia. 

 
Caso os Administradores e Acionistas Controladores decidam pela não divulgação de Ato ou 
Fato Relevante, os mesmos devem, diretamente ou por meio do Diretor de Relações com 
Investidores, divulgar imediatamente o Ato ou Fato Relevante, na hipótese de a informação 
escapar ao controle ou se ocorrer oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade 
negociada dos Valores Mobiliários da Companhia. 

 
6 PROCEDIMENTOS DE COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO SOBRE A QUISIÇÃO OU 
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA RELEVANTE 

 
Os procedimentos de comunicação e divulgação de informações sobre negociação de Valores 
Mobiliários de emissão da SANEPAR, que envolvam participação acionária relevante, 
previstos nesta seção 6, são baseados na Orientação CVM. 

 
Entende-se por participação acionária relevante aquela que corresponda, direta ou 
indiretamente, a 5% (cinco por cento) ou mais de espécie ou classe de ações representativas 
do capital social da SANEPAR. 

 
O dever de divulgação e comunicação aplica-se: aos Acionistas Controladores, diretos ou 
indiretos, e os acionistas que elegerem membros do conselho de administração da 
Companhia, bem como qualquer pessoa natural ou jurídica, ou grupo de pessoas, agindo em 
conjunto ou representando um mesmo interesse, quando os mesmos adquirirem ou alienarem 
(ou extinguirem) participação acionária relevante, ou direitos sobre participação acionária 
relevante. 

 
A divulgação deve se dar por meio de publicação nos jornais de grande circulação utilizados 
habitualmente pela SANEPAR ou, ainda, pela publicação de forma resumida nesses jornais 
com indicação do endereço na Internet. 

 
A declaração acerca do alcance, aquisição ou alienação de participação acionária relevante 
deve ser encaminhada à CVM e, se for o caso, à Bolsa de Valores, devendo conter as 
informações abaixo: 

 
• Nome e qualificação do adquirente, indicando o número de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas; 
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• Objetivo da participação e quantidade visada; 
• Número de ações, bônus de subscrição, bem como de direitos de subscrição de ações 

e de opções de compra de ações, por espécie e classe, já detidos, direta ou 
indiretamente, pelo adquirente ou pessoa a ele ligada; 

• Número de debêntures conversíveis em ações, já detidas, direta ou indiretamente, pelo 
adquirente ou pessoa a ele ligada, explicitando a quantidade de ações objeto da 
possível conversão, por espécie e classe; e 

• Indicação de qualquer acordo ou contrato regulando o exercício do direito de voto ou a 
compra e venda de valores mobiliários de emissão da companhia. 

 
Está igualmente obrigada à divulgação das mesmas informações a pessoa ou grupo de 
pessoas representando um mesmo interesse, titular de participação acionária relevante igual 
ou superior ao percentual referido acima, a cada vez que a referida participação se eleve em 
5% (cinco por cento) da espécie ou classe de ações representativas do capital social da 
SANEPAR. 

 
A comunicação à CVM e às Bolsas de Valores deve ser encaminhada imediatamente após ser 
alcançada a participação relevante mencionada nesta seção 6. 

 
7 PENALIDADES A INFRAÇÕES GRAVES 

 
A configuração de infrações graves ao disposto na Orientação CVM está prevista no § 3º do 
artigo 11 da Lei nº 6.385/76, que se encontra transcrito no anexo desta Política. 

 
As penalidades aplicáveis incluem: (i) advertências; (ii) multas até o montante de R$ 
500.000,00; e (iii) suspensões do exercício de cargo. Adicionalmente, conforme a Orientação 
CVM, as ocorrências de eventos que constituam crime deverão ser comunicadas pela CVM ao 
Ministério Público.  

 
8 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
O Diretor de Relações com Investidores da Companhia é a pessoa responsável pela 
execução e acompanhamento desta Política. 

 
Qualquer alteração desta Política, deve ser comunicada à CVM e, se for o caso, às Bolsas de 
Valores em que os Valores Mobiliários são admitidos à negociação, devendo tal comunicação 
ser acompanhada de cópia da deliberação e do inteiro teor dos documentos que disciplinem e 
integrem a Política. 

 
9.1 RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 

 
As disposições desta Política não elidem a responsabilidade decorrente de prescrições legais 
a terceiros não diretamente ligados à Companhia e que tenham conhecimento sobre ato ou 
fato relevante. 
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9.2 ALTERAÇÃO DA POLÍTICA 
 

Esta Política foi aprovada pelo Conselho de Administração da SANEPAR, em reunião 
realizada no dia 30 de julho de 2002, e qualquer alteração ou revisão deve ser submetida ao 
mesmo Conselho. 
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POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE DA 
SANEPAR – TERMO DE ADESÃO  

 
1 OBJETIVO      
  
Firmar compromisso com:  

• Administradores, Acionistas Controladores, Conselheiros Fiscais, e integrantes 
dos demais Órgãos com Funções Técnicas e Consultivas da SANEPAR; 

• Empregados e Executivos com acesso a informação relevante; e, ainda, 
• por quem quer que, em virtude de seu cargo, função ou posição na Controladora, 

nas Sociedades Controladas e nas Sociedades Coligadas, tenha conhecimento de 
informação relativa a ato ou fato relevante sobre a SANEPAR. 

  
2 MODELO 
  

POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE DA SANEPAR 
  

TERMO DE ADESÃO  
  

  
Pelo presente instrumento, _________________________________________  [nome], 
_______________________________  [qualificação], residente e domiciliado(a) em 
_________________________________________ [endereço], portador(a) do CPF nº 
______________________________ e RG nº ____________________, na qualidade de 
___________________ [cargo, função ou relação com a SANEPAR] da Companhia de 
Saneamento do Paraná - SANEPAR, sociedade de economia mista estadual, companhia 
de capital aberto,  com sede na Rua Engenheiros Rebouças, no 1376, Curitiba, Paraná, 
CEP 80215-900, inscrita no CNPJ/MF sob nº 76.484.013/0001-45, vem, por meio deste 
Termo de Adesão, declarar ter integral conhecimento das regras constantes da Política 
de Divulgação de Ato ou Fato Relevante da SANEPAR, que disciplina a política interna 
quanto ao uso e divulgação de informações relevantes, obrigando-se a pautar suas 
ações sempre em conformidade com tais regras. 
  
Firmo, portanto, o presente Termo de Adesão em duas  vias de igual teor e forma. 
  
  

   _______________, ___ de _____________ de 20___ 
  
  
  

   ___________________________________________ 

                                                                                              [nome] 
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POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE DA 
SANEPAR – INFRAÇÕES GRAVES E PENALIDADES 

1 OBJETIVO     

 
Estabelece as penalidades que poderão ser  impostas pela CVM aos infratores. Previstas 
no artigo 11 da Lei nº 6.385/1976, da Lei das Sociedades por Ações, das suas resoluções 
e outras normas legais    
 
2 INFRAÇÕES GRAVES E PENALIDADES 

A Comissão de Valores Mobilíários poderá impor aos infratores do artigo 11 da Lei nº 
6.385/1976, da Lei das Sociedades por Ações, das suas resoluções, bem como de outras 
normas legais cujo cumprimento lhe incumba fiscalizar, as seguintes penalidades:  
I - advertência;  
II - multa;  
III - suspensão do exercício do cargo de administrador ou de conselheiro fiscal de 
companhia aberta, de entidade do sistema de distribuição ou de outras entidades que 
dependam de autorização ou registro na Comissão de Valores Mobiliários;  
IV - inabilitação temporária, até o máximo de vinte anos, para o exercício dos cargos 
referidos no inciso anterior;  
V - suspensão da autorização ou registro para o exercício das atividades de que trata a 
Lei;  
VI - cassação de autorização ou registro, para o exercício das atividades de que trata a 
Lei;  
VII - proibição temporária, até o máximo de vinte anos, de praticar determinadas 
atividades ou operações, para os integrantes do sistema de distribuição ou de outras 
entidades que dependam de autorização ou registro na Comissão de Valores Mobiliários;  
VIII - proibição temporária, até o máximo de dez anos, de atuar, direta ou indiretamente, 
em uma ou mais modalidades de operação no mercado de valores mobiliários.  
§ 1º A multa não excederá o maior destes valores:  
I - R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);  
II - cinqüenta por cento do valor da emissão ou operação irregular; ou  
III - três vezes o montante da vantagem econômica obtida ou da perda evitada em 
decorrência do ilícito.  
§ 2º Nos casos de reincidência serão aplicadas, alternativamente, multa nos termos do 
parágrafo anterior, até o triplo dos valores fixados, ou penalidade prevista nos incisos III a 
VIII do caput deste artigo.  

§ 3º Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, as penalidades previstas nos incisos III 
a VIII do caput deste artigo somente serão aplicadas nos casos de infração grave, assim 
definidas em normas da Comissão de Valores Mobiliários.  

§ 4º As penalidades somente serão impostas com observância do procedimento previsto 
no § 2º do artigo 9º da Lei nº 6.385/1976, cabendo recurso para o Conselho de Recursos 
do Sistema Financeiro Nacional.  
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§ 5º A Comissão de Valores Mobiliários poderá, a seu exclusivo critério, se o interesse 
público permitir, suspender, em qualquer fase, o procedimento administrativo instaurado 
para a apuração de infrações da legislação do mercado de valores mobiliários, se o 
investigado ou acusado assinar termo de compromisso, obrigando-se a:  

I - cessar a prática de atividades ou atos considerados ilícitos pela Comissão de Valores 
Mobiliários; e 

II - corrigir as irregularidades apontadas, inclusive indenizando os prejuízos. 

§ 6º O compromisso a que se refere o parágrafo anterior não importará confissão quanto à 
matéria de fato, nem reconhecimento de ilicitude da conduta analisada.  

§ 7º O termo de compromisso deverá ser publicado no Diário Oficial da União, 
discriminando o prazo para cumprimento das obrigações eventualmente assumidas, e 
constituirá título executivo extrajudicial.  

§ 8º Não cumpridas as obrigações no prazo, a Comissão de Valores Mobiliários dará 
continuidade ao procedimento administrativo anteriormente suspenso, para a aplicação 
das penalidades cabíveis.  

§ 9º Serão considerados, na aplicação de penalidades previstas na lei, o arrependimento 
eficaz e o arrependimento posterior ou a circunstância de qualquer pessoa, 
espontaneamente, confessar ilícito ou prestar informações relativas à sua materialidade.  

§ 10  A Comissão de Valores Mobiliários regulamentará a aplicação do disposto nos §§ 5º 
a 9º deste artigo aos procedimentos conduzidos pelas Bolsas de Valores, Bolsas de 
Mercadorias e Futuros, entidades do mercado de balcão organizado e entidades de 
compensação e liquidação de operações com valores mobiliários.  

§ 11 A multa cominada pela inexecução de ordem da Comissão de Valores Mobiliários, 
nos termos do inciso II do caput do artigo 9º e do inciso IV do § 1º da Lei nº 6.385/1976 
não excederá a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de atraso no seu cumprimento e sua 
aplicação independe do processo administrativo previsto no inciso V do caput do mesmo 
artigo.  

§ 12 Da decisão que aplicar a multa prevista no parágrafo anterior caberá recurso 
voluntário, no prazo de dez dias, ao Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários, sem 
efeito suspensivo." 
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TEXTO INTEGRAL DA INSTRUÇÃO CVM N o 358, DE 3 DE JANEIRO DE 2002, COM AS 
ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELAS INSTRUÇÕES CVM N oS 369/02, 449/07 E 547/14. 

INSTRUÇÃO CVM N o 358, DE 3 DE JANEIRO DE 2002. 

Dispõe sobre a divulgação e uso de 
informações sobre ato ou fato relevante 
relativo às companhias abertas, disciplina a 
divulgação de informações na negociação de 
valores mobiliários e na aquisição de lote 
significativo de ações de emissão de 
companhia aberta, estabelece vedações e 
condições para a negociação de ações de 
companhia aberta na pendência de fato 
relevante não divulgado ao mercado, revoga a 
Instrução CVM no 31, de 8 de fevereiro de 
1984, a Instrução CVM no 69, de 8 de 
setembro de 1987, o art. 3o da Instrução CVM 
no 229, de 16 de janeiro de 1995, o parágrafo 
único do art. 13 da Instrução CVM 202, de 6 
de dezembro de 1993, e os arts. 3o a 11 da 
Instrução CVM no 299, de 9 de fevereiro de 
1999, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM  torna público 
que o Colegiado, em reunião realizada nesta data, e com fundamento no disposto nos arts. 4o e seus 
incisos, 8o, incisos I e III, 18, inciso II, letra "a", e 22, § 1o, incisos I, V e VI, da Lei no 6.385, de 7 
de dezembro de 1976, e no art. 157 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, resolveu baixar a 
seguinte Instrução: 

ÂMBITO E FINALIDADE 

Art. 1o  São regulados pelas disposições da presente Instrução a divulgação e o uso de 
informações sobre ato ou fato relevante, a divulgação de informações na negociação de valores 
mobiliários de emissão de companhias abertas por acionistas controladores, diretores, membros do 
conselho de administração, do conselho fiscal e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou 
consultivas, criados por disposição estatutária, e, ainda, na aquisição de lote significativo de ações 
de emissão de companhia aberta, e a negociação de ações de companhia aberta na pendência de fato 
relevante não divulgado ao mercado. 

DEFINIÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE 

Art. 2 o  Considera-se relevante, para os efeitos desta Instrução, qualquer decisão de acionista 
controlador, deliberação da assembléia geral ou dos órgãos de administração da companhia aberta, 
ou qualquer outro ato ou fato de caráter político-administrativo, técnico, negocial ou econômico-
financeiro ocorrido ou relacionado aos seus negócios que possa influir de modo ponderável: 
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I - na cotação dos valores mobiliários de emissão da companhia aberta ou a eles 
referenciados; 

II -  na decisão dos investidores de comprar, vender ou manter aqueles valores mobiliários; 

III -  na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condição de titular 
de valores mobiliários emitidos pela companhia ou a eles referenciados. 

Parágrafo único. Observada a definição do caput, são exemplos de ato ou fato 
potencialmente relevante, dentre outros, os seguintes: 

I - assinatura de acordo ou contrato de transferência do controle acionário da companhia, 
ainda que sob condição suspensiva ou resolutiva; 

II -  mudança no controle da companhia, inclusive através de celebração, alteração ou rescisão 
de acordo de acionistas; 

III -  celebração, alteração ou rescisão de acordo de acionistas em que a companhia seja parte 
ou interveniente, ou que tenha sido averbado no livro próprio da companhia; 

IV -  ingresso ou saída de sócio que mantenha, com a companhia, contrato ou colaboração 
operacional, financeira, tecnológica ou administrativa; 

V - autorização para negociação dos valores mobiliários de emissão da companhia em 
qualquer mercado, nacional ou estrangeiro; 

VI -  decisão de promover o cancelamento de registro da companhia aberta; 

VII -  incorporação, fusão ou cisão envolvendo a companhia ou empresas ligadas; 

VIII -  transformação ou dissolução da companhia; 

IX -  mudança na composição do patrimônio da companhia; 

X - mudança de critérios contábeis; 

XI -  renegociação de dívidas; 

XII -  aprovação de plano de outorga de opção de compra de ações; 
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XIII -  alteração nos direitos e vantagens dos valores mobiliários emitidos pela companhia; 

XIV -  desdobramento ou grupamento de ações ou atribuição de bonificação; 

XV - aquisição de ações da companhia para permanência em tesouraria ou cancelamento, e 
alienação de ações assim adquiridas; 

XVI -  lucro ou prejuízo da companhia e a atribuição de proventos em dinheiro; 

XVII -  celebração ou extinção de contrato, ou o insucesso na sua realização, quando a 
expectativa de concretização for de conhecimento público; 

XVIII -  aprovação, alteração ou desistência de projeto ou atraso em sua implantação;  

XIX -  início, retomada ou paralisação da fabricação ou comercialização de produto ou da 
prestação de serviço; 

XX - descoberta, mudança ou desenvolvimento de tecnologia ou de recursos da companhia; 

XXI -  modificação de projeções divulgadas pela companhia; 

XXII -  impetração de concordata, requerimento ou confissão de falência ou propositura de 
ação judicial que possa vir a afetar a situação econômico-financeira da companhia. 

DEVERES E RESPONSABILIDADES NA DIVULGAÇÃO DE ATO OU  FATO 
RELEVANTE 

Art. 3 o  Cumpre ao Diretor de Relações com Investidores divulgar e comunicar à CVM e, se 
for o caso, à bolsa de valores e entidade do mercado de balcão organizado em que os valores 
mobiliários de emissão da companhia sejam admitidos à negociação, qualquer ato ou fato relevante 
ocorrido ou relacionado aos seus negócios, bem como zelar por sua ampla e imediata disseminação, 
simultaneamente em todos os mercados em que tais valores mobiliários sejam admitidos à 
negociação. 

Art. 3º  Cumpre ao Diretor de Relações com Investidores enviar à CVM, por meio de sistema 
eletrônico disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, e, se for o caso, à bolsa 
de valores e entidade do mercado de balcão organizado em que os valores mobiliários de emissão da 
companhia sejam admitidos à negociação, qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado 
aos seus negócios, bem como zelar por sua ampla e imediata disseminação, simultaneamente em 
todos os mercados em que tais valores mobiliários sejam admitidos à negociação. 

• Art.3º com redação dada pela Instrução CVM no 547, de 5 de fevereiro de 2014. 
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§ 1o  Os acionistas controladores, diretores, membros do conselho de administração, do 
conselho fiscal e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição 
estatutária, deverão comunicar qualquer ato ou fato relevante de que tenham conhecimento ao 
Diretor de Relações com Investidores, que promoverá sua divulgação. 

§ 2o  Caso as pessoas referidas no parágrafo anterior tenham conhecimento pessoal de ato ou 
fato relevante e constatem a omissão do Diretor de Relações com Investidores no cumprimento de 
seu dever de comunicação e divulgação, inclusive na hipótese do parágrafo único do art. 6o desta 
Instrução, somente se eximirão de responsabilidade caso comuniquem imediatamente o ato ou fato 
relevante à CVM. 

§ 3o  O Diretor de Relações com Investidores deverá divulgar simultaneamente ao mercado 
ato ou fato relevante a ser veiculado por qualquer meio de comunicação, inclusive informação à 
imprensa, ou em reuniões de entidades de classe, investidores, analistas ou com público 
selecionado, no país ou no exterior. 

§ 3º  Cumpre ao Diretor de Relações com Investidores fazer com que a divulgação de ato ou 
fato relevante na forma prevista no caput e no §4º preceda ou seja feita simultaneamente à 
veiculação da informação por qualquer meio de comunicação, inclusive informação à imprensa, ou 
em reuniões de entidades de classe, investidores, analistas ou com público selecionado, no país ou 
no exterior. 

• §3º com redação dada pela Instrução CVM no 547, de 5 de fevereiro de 2014. 

§ 4o  A divulgação deverá se dar através de publicação nos jornais de grande circulação 
utilizados habitualmente pela companhia, podendo ser feita de forma resumida com indicação dos 
endereços na rede mundial de computadores - Internet, onde a informação completa deverá estar 
disponível a todos os investidores, em teor no mínimo idêntico àquele remetido à CVM e, se for o 
caso, à bolsa de valores e entidade do mercado de balcão organizado em que os valores mobiliários 
de emissão da companhia sejam admitidos à negociação. 

§ 4º  A divulgação de ato ou fato relevante deve se dar por meio de, no mínimo, um dos 
seguintes canais de comunicação:  

I – jornais de grande circulação utilizados habitualmente pela companhia; ou 

II –  pelo menos 1 (um) portal de notícias com página na rede mundial de computadores, que 
disponibilize, em seção disponível para acesso gratuito, a informação em sua integralidade. 

• §4º com redação dada pela Instrução CVM no 547, de 5 de fevereiro de 2014. 

§ 5o  A divulgação e a comunicação de ato ou fato relevante, inclusive da informação 
resumida referida no parágrafo anterior, devem ser feitas de modo claro e preciso, em linguagem 
acessível ao público investidor. 
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§ 5o  A divulgação e a comunicação de ato ou fato relevante, inclusive da informação 
resumida referida no §8º, devem ser feitas de modo claro e preciso, em linguagem acessível ao 
público investidor. 

• §5º com redação dada pela Instrução CVM no 547, de 5 de fevereiro de 2014. 

§ 6o  A CVM poderá determinar a divulgação, correção, aditamento ou republicação de 
informação sobre ato ou fato relevante. 

§ 7º  Qualquer alteração nos canais de comunicação utilizados deve ser precedida da: 

I – atualização da política de divulgação de ato ou fato relevante, nos termos do art. 16 
desta Instrução;  
 
II –  atualização do formulário cadastral da companhia; e  
 
III –  divulgação da mudança a ser implementada, na forma até então utilizada pela 
companhia para divulgação dos seus fatos relevantes. 

§ 8º  A divulgação de ato ou fato relevante realizada na forma prevista no §4º, I, deste artigo 
pode ser feita de forma resumida com indicação dos endereços na rede mundial de computadores, 
onde a informação completa deve estar disponível a todos os investidores, em teor no mínimo 
idêntico àquele remetido à CVM. 

• §§7º e 8º incluídos pela Instrução CVM no 547, de 5 de fevereiro de 2014. 

Art. 4 o  A CVM, a bolsa de valores ou a entidade do mercado de balcão organizado em que os 
valores mobiliários de emissão da companhia sejam admitidos à negociação podem, a qualquer 
tempo, exigir do Diretor de Relações com Investidores esclarecimentos adicionais à comunicação e 
à divulgação de ato ou fato relevante. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput, ou caso ocorra oscilação atípica na cotação, preço ou 
quantidade negociada dos valores mobiliários de emissão da companhia aberta ou a eles 
referenciado, o Diretor de Relações com Investidores deverá inquirir as pessoas com acesso a atos 
ou fatos relevantes, com o objetivo de averiguar se estas têm conhecimento de informações que 
devam ser divulgadas ao mercado. 

Art. 5 o  A divulgação de ato ou fato relevante deverá ocorrer, sempre que possível, antes do 
início ou após o encerramento dos negócios nas bolsas de valores e entidades do mercado de balcão 
organizado em que os valores mobiliários de emissão da companhia sejam admitidos à negociação. 

§ 1o  Caso os valores mobiliários de emissão da companhia sejam admitidos à negociação 
simultânea em mercados de diferentes países, a divulgação do ato ou fato relevante deverá ser feita, 
sempre que possível, antes do início ou após o encerramento dos negócios em ambos os países, 
prevalecendo, no caso de incompatibilidade, o horário de funcionamento do mercado brasileiro. 
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§ 2o  Caso seja imperativo que a divulgação de ato ou fato relevante ocorra durante o horário 
de negociação, o Diretor de Relações com Investidores poderá, ao comunicar o ato ou fato 
relevante, solicitar, sempre simultaneamente às bolsas de valores e entidades do mercado de balcão 
organizado, nacionais e estrangeiras, em que os valores mobiliários de emissão da companhia sejam 
admitidos à negociação, a suspensão da negociação dos valores mobiliários de emissão da 
companhia aberta, ou a eles referenciados, pelo tempo necessário à adequada disseminação da 
informação relevante. 

§ 3o  A suspensão de negociação a que se refere o parágrafo anterior não será levada a efeito 
no Brasil enquanto estiver em funcionamento bolsa de valores ou entidade de mercado de balcão 
organizado de outro país em que os valores mobiliários de emissão da companhia sejam admitidos à 
negociação, e em tal bolsa de valores ou entidade de mercado de balcão organizado os negócios 
com aqueles valores mobiliários não estiverem suspensos. 

EXCEÇÃO À IMEDIATA DIVULGAÇÃO 

Art. 6o  Ressalvado o disposto no parágrafo único, os atos ou fatos relevantes podem, 
excepcionalmente, deixar de ser divulgados se os acionistas controladores ou os administradores 
entenderem que sua revelação porá em risco interesse legítimo da companhia. 

Parágrafo único. As pessoas mencionadas no caput ficam obrigadas a, diretamente ou 
através do Diretor de Relações com Investidores, divulgar imediatamente o ato ou fato relevante, na 
hipótese da informação escapar ao controle ou se ocorrer oscilação atípica na cotação, preço ou 
quantidade negociada dos valores mobiliários de emissão da companhia aberta ou a eles 
referenciados. 

Art. 7o  A CVM, a pedido dos administradores, de qualquer acionista ou por iniciativa 
própria, poderá decidir sobre a prestação de informação que tenha deixado de ser divulgada, na 
forma do caput do art. 6o. 

§ 1o  O requerimento de que trata o caput deverá ser dirigido ao Presidente da CVM em 
envelope lacrado, no qual deverá constar a palavra "Confidencial". 

§ 2o  Caso a CVM decida pela divulgação do ato ou fato relevante, determinará ao interessado, 
ou ao Diretor de Relações com Investidores, conforme o caso, que o comunique, imediatamente, à 
bolsa de valores e entidade do mercado de balcão organizado em que os valores mobiliários de 
emissão da companhia sejam admitidos à negociação, e o divulgue na forma do art. 3o desta 
Instrução. 

§ 3o  Na hipótese do parágrafo único do art. 6o, o requerimento de que trata o caput não 
eximirá os acionistas controladores e os administradores de sua responsabilidade pela divulgação do 
ato ou fato relevante. 
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DEVER DE GUARDAR SIGILO 

Art. 8 o  Cumpre aos acionistas controladores, diretores, membros do conselho de 
administração, do conselho fiscal e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, 
criados por disposição estatutária, e empregados da companhia, guardar sigilo das informações 
relativas a ato ou fato relevante às quais tenham acesso privilegiado em razão do cargo ou posição 
que ocupam, até sua divulgação ao mercado, bem como zelar para que subordinados e terceiros de 
sua confiança também o façam, respondendo solidariamente com estes na hipótese de 
descumprimento. 

DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO EM OFERTAS PÚBLICAS 

Art. 9o  Imediatamente após deliberar realizar oferta pública que dependa de registro na 
CVM, o ofertante deverá divulgar a quantidade de valores mobiliários a serem adquiridos ou 
alienados, o preço, as condições de pagamento e demais condições a que estiver sujeita a oferta, nos 
termos do art. 3o desta Instrução. 

§ 1o  O disposto no caput não se aplica ao procedimento de análise preliminar confidencial 
para pedidos de registro de distribuição pública de valores mobiliários, nos termos da 
regulamentação em vigor. 

§ 2o  Caso a realização da oferta pública esteja sujeita ao implemento de condições, fica o 
ofertante obrigado a divulgar aviso de fato relevante, sempre que tais condições se verificarem, 
esclarecendo se mantém a oferta, e em que condições, ou se ela perderá sua eficácia. 

§  3o  A distribuição pública primária ou secundária de valores mobiliários somente deverá ser 
divulgada, em conformidade com o disposto no caput, quando esta que se enquadrar em uma das 
hipóteses previstas nos incisos I a III do art. 2o. 

• §3o  acrescentado pela Instrução CVM no 369, de 11 de junho de 2002. 

DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO NA ALIENAÇÃO DE CONTROLE 

Art. 10.  O adquirente do controle acionário de companhia aberta deverá divulgar fato 
relevante e realizar as comunicações de que trata o art. 3o, na forma ali prevista.  

Parágrafo único.  A comunicação e a divulgação referidas no caput deverão contemplar, no 
mínimo, as seguintes informações: 

I - nome e qualificação do adquirente, bem como um breve resumo acerca dos setores de 
atuação e atividades por ele desenvolvidas; 

II -  nome e qualificação do alienante, inclusive indireto, se houver; 



 23

III -  preço, total e o atribuído por ação de cada espécie e classe, forma de pagamento e demais 
características e condições relevantes do negócio; 

IV -  objetivo da aquisição, indicando, no caso do adquirente ser companhia aberta, os efeitos 
esperados em seus negócios; 

V - número e percentual de ações adquiridas, por espécie e classe, em relação ao capital 
votante e total; 

VI -  indicação de qualquer acordo ou contrato regulando o exercício do direito de voto ou a 
compra e venda de valores mobiliários de emissão da companhia; 

VII -  declaração quanto à intenção de promover, ou não, no prazo de um ano, o cancelamento 
do registro da companhia aberta; e 

VIII -  outras informações relevantes referentes a planos futuros na condução dos negócios 
sociais, notadamente no que se refere a eventos societários específicos que se pretenda promover na 
companhia, em especial reestruturação societária envolvendo fusão, cisão ou incorporação. 

DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO SOBRE NEGOCIAÇÕES DE ADMIN ISTRADORES E 
PESSOAS LIGADAS 

Art. 11.  Os diretores, os membros do conselho de administração, do conselho fiscal e de 
quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária, ficam 
obrigados a comunicar à CVM, à companhia e, se for o caso, à bolsa de valores e entidade do 
mercado de balcão organizado nas quais os valores mobiliários de emissão da companhia estejam 
admitidos à negociação, a quantidade, as características e a forma de aquisição dos valores 
mobiliários de sua emissão e de sociedades controladas ou controladoras, que sejam companhias 
abertas, ou a eles referenciados, de que sejam titulares, bem como as alterações em suas posições. 

§ 1o  A comunicação deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - nome e qualificação do comunicante, indicando o número de inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas; 

II - quantidade, por espécie e classe, no caso de ações, e demais características no caso de 
outros valores mobiliários, além da identificação da companhia emissora; e 

III - forma, preço e data das transações. 

§ 2o  Os diretores, os membros do conselho de administração, os membros do conselho fiscal 
e os de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária, 
deverão efetuar a comunicação de que trata o caput imediatamente após a investidura no cargo ou 
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quando da apresentação da documentação para o registro da companhia como aberta, e no prazo 
máximo de 10 (dez) dias após o término do mês em que se verificar alteração das posições por eles 
detidas, indicando o saldo da posição no período. 

§ 3o  As pessoas naturais mencionadas neste artigo indicarão, ainda, os valores mobiliários 
que sejam de propriedade de cônjuge do qual não estejam separados judicialmente, de 
companheiro(a), de qualquer dependente incluído em sua declaração anual de imposto sobre a 
renda, e de sociedades controladas direta ou indiretamente. 

 
Art. 11.  Os diretores, os membros do conselho de administração, do conselho fiscal e de 

quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por disposição estatutária ficam 
obrigados a informar à companhia a titularidade e as negociações realizadas com valores 
mobiliários emitidos pela própria companhia, por suas controladoras ou controladas, nestes dois 
últimos casos, desde que se trate de companhias abertas. 

§ 1º  A comunicação a que se refere o caput deste artigo deverá abranger as negociações com 
derivativos ou quaisquer outros valores mobiliários referenciados nos valores mobiliários de 
emissão da companhia ou de emissão de suas controladoras ou controladas, nestes dois últimos 
casos, desde que se trate de companhias abertas. 

§ 2º  As pessoas naturais mencionadas neste artigo indicarão, ainda, os valores mobiliários 
que sejam de propriedade de cônjuge do qual não estejam separados judicialmente, de 
companheiro(a), de qualquer dependente incluído em sua declaração anual de imposto sobre a renda 
e de sociedades por elas controladas direta ou indiretamente. 

§ 3º  A comunicação a que se refere o caput deste artigo deverá conter, no mínimo, o seguinte: 

I – nome e qualificação do comunicante, indicando o número de inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas; 

II –  quantidade, por espécie e classe, no caso de ações, e demais características no caso de 
outros valores mobiliários, além da identificação da companhia emissora e do saldo da posição 
detida antes e depois da negociação; e 

III –  forma de aquisição ou alienação, preço e data das transações. 

§ 4º  As pessoas mencionadas no caput deste artigo deverão efetuar a referida comunicação: 

I – no prazo de 5 (cinco) dias após a realização de cada negócio; 

II –  no primeiro dia útil após a investidura no cargo; e 

III –  quando da apresentação da documentação para o registro da companhia como aberta. 
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§ 5º  A companhia deverá enviar as informações referidas no caput deste artigo à CVM e, se 
for o caso, às bolsas de valores ou às entidades do mercado de balcão organizado em que as ações 
da companhia sejam admitidas à negociação, no prazo de 10 (dez) dias, após o término do mês em 
que se verificarem alterações das posições detidas, ou do mês em que ocorrer a investidura no cargo 
das pessoas citadas no caput. 

§ 6º  As informações referidas no caput deverão ser entregues de forma individual e 
consolidada por órgão ali indicado, sendo que as posições consolidadas ficarão disponíveis no 
sistema eletrônico de Informações Periódicas e Eventuais - IPE. 

§ 7º  O Diretor de Relações com Investidores é o responsável pela transmissão à CVM e, se 
for o caso, às bolsas de valores ou às entidades do mercado de balcão organizado em que as ações 
da companhia sejam admitidas à negociação das informações recebidas pela companhia em 
conformidade com o disposto neste artigo. 

• Artigo 11 com redação dada pela Instrução CVM no 449, de 15 de março de 2007. 

DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO SOBRE A AQUISIÇÃO E ALIENA ÇÃO DE 
PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA RELEVANTE, E SOBRE NEGOCIAÇÕ ES DE 

CONTROLADORES E ACIONISTAS 

Art. 12.  Os acionistas controladores, diretos ou indiretos, e os acionistas que elegerem 
membros do Conselho de Administração, bem como qualquer pessoa natural ou jurídica, ou grupo 
de pessoas, agindo em conjunto ou representando um mesmo interesse, que atingir participação, 
direta ou indireta, que corresponda a 5% (cinco por cento) ou mais de espécie ou classe de ações 
representativas do capital de companhia aberta, deve enviar à CVM e, se for o caso, à bolsa de 
valores e entidade do mercado de balcão organizado em que os valores mobiliários de emissão da 
companhia sejam admitidos à negociação, assim como divulgar, nos termos do art. 3o, declaração 
contendo as seguintes informações: 

Art. 12.  Os acionistas controladores, diretos ou indiretos, e os acionistas que elegerem 
membros do Conselho de Administração ou do conselho fiscal, bem como qualquer pessoa natural 
ou jurídica, ou grupo de pessoas, agindo em conjunto ou representando um mesmo interesse, que 
atingir participação, direta ou indireta, que corresponda a 5% (cinco por cento) ou mais de espécie 
ou classe de ações representativas do capital de companhia aberta, devem enviar à companhia as 
seguintes informações: 

•  Clique aqui para acessar o comunicado ao mercado a respeito da obrigatoriedade desta 
comunicação em operações de empréstimo. 

•  Caput com redação dada pela Instrução CVM no 449, de 15 de março de 2007. 

I - nome e qualificação do adquirente, indicando o número de inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas; 
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II - objetivo da participação e quantidade visada; 

II –  objetivo da participação e quantidade visada, contendo, se for o caso, declaração do 
adquirente de que suas compras não objetivam alterar a composição do controle ou a estrutura 
administrativa da sociedade; 

•  Inciso II com redação dada pela Instrução CVM no 449, de 15 de março de 2007. 

III -  número de ações, bônus de subscrição, bem como de direitos de subscrição de ações e de 
opções de compra de ações, por espécie e classe, já detidos, direta ou indiretamente, pelo adquirente 
ou pessoa a ele ligada; 

IV -  número de debêntures conversíveis em ações, já detidas, direta ou indiretamente, pelo 
adquirente ou pessoa a ele ligada, explicitando a quantidade de ações objeto da possível conversão, 
por espécie e classe; e 

V - indicação de qualquer acordo ou contrato regulando o exercício do direito de voto ou a 
compra e venda de valores mobiliários de emissão da companhia. 

§ 1o  Está igualmente obrigada à divulgação das mesmas informações a pessoa ou grupo de 
pessoas representando um mesmo interesse, titular de participação acionária igual ou superior ao 
percentual referido no caput deste artigo, a cada vez que a referida participação se eleve em 5% 
(cinco por cento) da espécie ou classe de ações representativas do capital social da companhia. 

§ 2o  As obrigações previstas no caput e no § 1o se estendem também à aquisição de quaisquer 
direitos sobre as ações e demais valores mobiliários ali mencionados. 

§ 3o  A comunicação à CVM, e, se for o caso, à bolsa de valores e entidade do mercado de 
balcão organizado em que os valores mobiliários de emissão da companhia sejam admitidos à 
negociação, será feita imediatamente após ser alcançada a participação referida no caput. 

§ 3o  A comunicação a que se refere o caput será feita imediatamente após ser alcançada a 
participação ali referida. 

• § 3º com redação dada pela Instrução CVM no 449, de 15 de março de 2007. 

§ 4o  As pessoas mencionadas no caput também deverão informar a alienação ou a extinção de 
ações e demais valores mobiliários mencionados neste artigo, ou de direitos sobre eles, a cada vez 
que tal alienação ou extinção atingir o percentual referido no caput. 

§ 4º  As pessoas mencionadas no caput deste artigo também deverão informar a alienação ou a 
extinção de ações e demais valores mobiliários mencionados neste artigo, ou de direitos sobre eles, 
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a cada vez que a participação do titular na espécie ou classe dos valores mobiliários em questão 
atingir o percentual de 5% (cinco por cento) do total desta espécie ou classe e a cada vez que tal 
participação se reduzir em 5% (cinco por cento) do total da espécie ou classe. 

• § 4º com redação dada pela Instrução CVM no 449, de 15 de março de 2007. 

§ 5o  A CVM poderá autorizar a dispensa da divulgação pela imprensa, em face do grau de 
dispersão das ações da companhia no mercado, e da declaração do adquirente de que suas compras 
não objetivam alterar a composição do controle ou a estrutura administrativa da sociedade, desde 
que assegurada a efetiva publicidade por meio de divulgação julgado satisfatório pela CVM. 

§ 5°  Nos casos em que a aquisição resulte ou que tenha sido efetuada com o objetivo de 
alterar a composição do controle ou a estrutura administrativa da sociedade, bem como nos casos 
em que a aquisição gere a obrigação de realização de oferta pública, nos termos da Instrução CVM 
nº 361, de 5 de março de 2002, o adquirente deverá, ainda, promover a publicação pela imprensa, 
nos termos do art. 3º, de aviso contendo as informações previstas nos incisos I a V do caput  deste 
artigo. 

• § 5º com redação dada pela Instrução CVM no 449, de 15 de março de 2007. 

§ 5°  Nos casos em que a aquisição resulte ou que tenha sido efetuada com o objetivo de 
alterar a composição do controle ou a estrutura administrativa da sociedade, bem como nos casos 
em que a aquisição gere a obrigação de realização de oferta pública, nos termos da regulamentação 
aplicável, o adquirente deve, ainda, promover a divulgação, no mínimo, pelos mesmos canais de 
comunicação habitualmente adotados pela companhia, nos termos do art. 3º, §4º, de aviso contendo 
as informações previstas nos incisos I a V do caput  deste artigo. 

 
§ 5º com redação dada pela Instrução CVM no 547, de 5 de fevereiro de 2014. 

 
§ 6º  O Diretor de Relações com Investidores é o responsável pela transmissão das 

informações, assim que recebidas pela companhia, à CVM e, se for o caso, às bolsas de valores ou 
às entidades do mercado de balcão organizado em que as ações da companhia sejam admitidas à 
negociação, bem como por atualizar o formulário IAN no campo correspondente. 

• § 6º acrescentado pela Instrução CVM no 449, de 15 de março de 2007. 

VEDAÇÕES À NEGOCIAÇÃO 

Art. 13.  Antes da divulgação ao mercado de ato ou fato relevante ocorrido nos negócios da 
companhia, é vedada a negociação com valores mobiliários de sua emissão, ou a eles referenciados, 
pela própria companhia aberta, pelos acionistas controladores, diretos ou indiretos, diretores, 
membros do conselho de administração, do conselho fiscal e de quaisquer órgãos com funções 
técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária, ou por quem quer que, em virtude de seu 
cargo, função ou posição na companhia aberta, sua controladora, suas controladas ou coligadas, 
tenha conhecimento da informação relativa ao ato ou fato relevante. 
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§1o  A mesma vedação aplica-se a quem quer que tenha conhecimento de informação 
referente a ato ou fato relevante, sabendo que se trata de informação ainda não divulgada ao 
mercado, em especial àqueles que tenham relação comercial, profissional ou de confiança com a 
companhia, tais como auditores independentes, analistas de valores mobiliários, consultores e 
instituições integrantes do sistema de distribuição, aos quais compete verificar a respeito da 
divulgação da informação antes de negociar com valores mobiliários de emissão da companhia ou a 
eles referenciados. 

§2o  Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a vedação do caput se aplica também aos 
administradores que se afastem da administração da companhia antes da divulgação pública de 
negócio ou fato iniciado durante seu período de gestão, e se estenderá pelo prazo de seis meses após 
o seu afastamento. 

§3o  A vedação do caput também prevalecerá sempre que estiver em curso a aquisição ou a 
alienação de ações de emissão da companhia pela própria companhia, suas controladas, coligadas ou 
outra sociedade sob controle comum, ou se houver sido outorgada opção ou mandato para o mesmo 
fim, bem como se existir a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, 
transformação ou reorganização societária. 

§3o  A vedação do caput também prevalecerá: 

I – se existir a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, transformação 
ou reorganização societária; e 

II –  em relação aos acionistas controladores, diretos ou indiretos, diretores e membros do 
conselho de administração, sempre que estiver em curso a aquisição ou a alienação de ações de 
emissão da companhia pela própria companhia, suas controladas, coligadas ou outra sociedade sob 
controle comum, ou se houver sido outorgada opção ou mandato para o mesmo fim. 

• §3º  incisos I e II, com redação dada pela Instrução CVM no 369, de 11 de junho de 2002. 

§ 4o  Também é vedada a negociação pelas pessoas mencionadas no caput no período de 15 
(quinze) dias anterior à divulgação das informações trimestrais (ITR) e anuais (DFP e IAN) da 
companhia. 

§ 4º  Também é vedada a negociação pelas pessoas mencionadas no caput no período de 15 
(quinze) dias que anteceder a divulgação das informações trimestrais (ITR) e anuais (DFP) da 
companhia, ressalvado o disposto no § 3º do art. 15. 

• § 4º com redação dada pela Instrução CVM no 449, de 15 de março de 2007. 
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§ 5o  As vedações previstas no caput e nos §§ 1o a 3o deixarão de vigorar tão logo a 
companhia divulgue o fato relevante ao mercado, salvo se a negociação com as ações puder 
interferir nas condições dos referidos negócios, em prejuízo dos acionistas da companhia ou dela 
própria. 

§ 5o  As vedações previstas no caput e nos §§ 1o, 2o, e 3o, inciso I, deixarão de vigorar tão 
logo a companhia divulgue o fato relevante ao mercado, salvo se a negociação com as ações puder 
interferir nas condições dos referidos negócios, em prejuízo dos acionistas da companhia ou dela 
própria. 

• § 5o  com redação dada pela Instrução CVM no 369, de 11 de junho de 2002. 

§ 6o  A vedação prevista no caput não se aplica à aquisição de ações que se encontrem em 
tesouraria, através de negociação privada, decorrente do exercício de opção de compra de acordo 
com plano de outorga de opção de compra de ações aprovado em assembléia geral. 

§ 7o  As vedações previstas no caput e nos §§ 1o a 3o não se aplicam às negociações realizadas 
pela própria companhia aberta, pelos acionistas controladores, diretos ou indiretos, diretores, 
membros do conselho de administração, do conselho fiscal e de quaisquer órgãos com funções 
técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária, de acordo com política de negociação 
aprovada nos termos do art. 15. 

Art. 14.  Caso tenha sido celebrado qualquer acordo ou contrato visando à transferência do 
controle acionário respectivo, ou se houver sido outorgada opção ou mandato para o mesmo fim, 
bem como se existir a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, 
transformação ou reorganização societária, e enquanto a operação não for tornada pública através da 
publicação de fato relevante, o conselho de administração da companhia não poderá deliberar a 
aquisição ou a alienação de ações de própria emissão. 

Art. 14.  Caso tenha sido celebrado qualquer acordo ou contrato visando à transferência do 
controle acionário respectivo, ou se houver sido outorgada opção ou mandato para o mesmo fim, 
bem como se existir a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, 
transformação ou reorganização societária, e enquanto a operação não for tornada pública por meio 
da divulgação de fato relevante, o conselho de administração da companhia não pode deliberar a 
aquisição ou a alienação de ações de própria emissão. 

•  Art. 14 com redação dada pela Instrução CVM no 547, de 5 de fevereiro de 2014. 

POLÍTICA DE NEGOCIAÇÃO 

Art. 15.  A companhia aberta poderá, por deliberação do conselho de administração, aprovar 
política de negociação das ações de sua emissão por ela própria, pelos acionistas controladores, 
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diretos ou indiretos, diretores, membros do conselho de administração, do conselho fiscal e de 
quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária. 

§1o  A política de negociação referida no caput não poderá ser aprovada ou alterada na 
pendência de ato ou fato relevante ainda não divulgado, e deverá necessariamente: 

I - contar com a adesão expressa das pessoas mencionadas no caput que queiram dela se 
beneficiar, as quais deverão observá-la estritamente; e 

II - incluir a vedação de negociações, no mínimo, no período de 15 (quinze dias anterior à 
divulgação das informações trimestrais (ITR) e anuais (DFP e IAN) da companhia; e, 

II –  incluir a vedação de negociações, no mínimo, no período de 15 (quinze) dias anterior à 
divulgação das informações trimestrais (ITR) e anuais (DFP) da companhia; e 

• Inciso II com redação dada pela Instrução CVM no 449, de 15 de março de 2007. 

III -  adotar procedimentos que assegurem que em nenhuma hipótese a companhia negociará 
com as próprias ações nos períodos de vedação estabelecidos nesta Instrução e na própria política de 
negociação. 

§2o  A critério da companhia, a adesão de que trata o inciso I do parágrafo anterior poderá 
contemplar a indicação detalhada de política de negociação própria do interessado, a qual deverá 
observar os mesmos elementos mínimos referidos no parágrafo anterior. 

§ 3º  É permitida a aquisição de ações de emissão da companhia no período a que se refere o 
inciso II do § 1º por administradores, membros do conselho fiscal e de quaisquer órgãos com 
funções técnicas ou consultivas da companhia, bem como de suas controladas e coligadas, criados 
por disposição estatutária, realizada em conformidade com plano de investimento aprovado pela 
companhia, desde que: 

 
I – a companhia tenha aprovado cronograma definindo datas específicas para divulgação dos 

formulários ITR e DFP; e 
 

II –  o plano de investimento estabeleça: 
 

a) o compromisso irrevogável e irretratável de seus participantes de investir valores 
previamente estabelecidos, nas datas nele previstas; 
 

b) a impossibilidade de adesão ao plano na pendência de fato relevante não divulgado ao 
mercado, e durante os 15 (quinze) dias que antecederem a divulgação dos formulários ITR e DFP; 
 

c) a obrigação de prorrogação do compromisso de compra, mesmo após o encerramento do 
período originalmente previsto de vinculação do participante ao plano, na pendência de fato 
relevante não divulgado ao mercado, e durante os 15 (quinze) dias que antecederem a divulgação 
dos formulários ITR e DFP; e 
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d) obrigação de seus participantes reverterem à companhia quaisquer perdas evitadas ou 
ganhos auferidos em negociações com ações de emissão da companhia, decorrentes de eventual 
alteração nas datas de divulgação dos formulários ITR e DFP, apurados através de critérios 
razoáveis definidos no próprio plano. 

• § 3º acrescentado pela Instrução CVM no 449, de 15 de março de 2007. 

POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO 

Art. 16.  A companhia aberta deverá, por deliberação do conselho de administração, adotar 
política de divulgação de ato ou fato relevante, contemplando procedimentos relativos à manutenção 
de sigilo acerca de informações relevantes não divulgadas. 

Art. 16.  A companhia aberta deve, por deliberação do conselho de administração, adotar 
política de divulgação de ato ou fato relevante, contemplando, no mínimo, o canal ou os canais de 
comunicação que utiliza para disseminar informações sobre atos e fatos relevantes nos termos do 
art. 3º, §4º, e os procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca de informações relevantes 
não divulgadas. 

• Art.16 com redção pela Instrução CVM no 547, de 5 de fevereiro de 2014. 

§ 1o  A companhia deverá comunicar formalmente os termos da deliberação aos acionistas 
controladores e às pessoas que ocupem ou venham a ocupar as funções referidas no art. 13, delas 
obtendo a respectiva adesão formal, em instrumento que deverá ser arquivado na sede da companhia 
enquanto a pessoa com ela mantiver vínculo, e por cinco anos, no mínimo, após o seu desligamento. 

§ 2o  A companhia deverá manter em sua sede, à disposição da CVM, a relação de pessoas 
mencionadas no caput deste artigo e respectivas qualificações, indicando cargo ou função, endereço 
e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
atualizando-a imediatamente sempre que houver modificação. 

DISPOSIÇÕES COMUNS ÀS POLÍTICAS DE NEGOCIAÇÃO E DIV ULGAÇÃO 

Art. 17.  A aprovação ou alteração da política de negociação e da política de divulgação da 
companhia aberta deverá ser comunicada à CVM e, se for o caso, à bolsa de valores e entidade do 
mercado de balcão organizado em que os valores mobiliários de emissão da companhia sejam 
admitidos à negociação, devendo a comunicação ser acompanhada de cópia da deliberação e do 
inteiro teor dos documentos que disciplinem e integrem as referidas políticas. 

§ 1o  Sem prejuízo de posterior investigação e sanção, a CVM poderá determinar o 
aperfeiçoamento ou a alteração da política de negociação, se entender que seu teor não impede a 
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utilização da informação relevante na realização da negociação, ou da política de divulgação, se 
entender que não atende adequadamente aos termos desta Instrução. 

§ 2o  As políticas de negociação e divulgação poderão ser aprovadas conjuntamente, e 
constituir um único conjunto de normas e procedimentos. 

§ 3o  A companhia, quando da aprovação das políticas de negociação e divulgação, deverá 
indicar um diretor responsável pela sua execução e acompanhamento. 

INFRAÇÃO GRAVE 

Art. 18.  Configura infração grave, para os fins previstos no § 3o do art. 11 da Lei no 6.385/76, 
a transgressão às disposições desta Instrução. 

Parágrafo único. A CVM deverá comunicar ao Ministério Público a ocorrência dos eventos 
previstos nesta Instrução que constituam crime. 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 19.  Qualquer mudança nos fatos ou intenções objeto das declarações feitas nos termos 
desta Instrução deve ser divulgada imediatamente, retificando ou aditando a declaração anterior. 

Art. 20.  As vedações e obrigações de comunicação estabelecidas nesta Instrução: 

I - aplicam-se tanto às negociações realizadas em bolsa de valores e em mercado de balcão, 
organizado ou não, quanto às realizadas sem a interveniência de instituição integrante do sistema de 
distribuição; e 

II -  estendem-se às negociações realizadas direta ou indiretamente pelas pessoas nela 
referidas, quer tais negociações se dêem através de sociedade controlada, quer através de terceiros 
com quem for mantido contrato de fidúcia ou administração de carteira ou ações. 

Parágrafo único. Não se consideram negociações indiretas aquelas realizadas por fundos de 
investimento de que sejam cotistas as pessoas mencionadas nesta Instrução, desde que tais fundos 
não sejam exclusivos, nem as decisões de negociação do administrador possam ser influenciadas 
pelos cotistas. 

Art. 21.  As normas desta Instrução aplicam-se às empresas patrocinadoras de programas de 
BDR níveis II e III, naquilo que não forem incompatíveis com as disposições aplicáveis nos países 
em que emitidos os valores mobiliários respectivos. 

Art. 22.  O Superintendente Geral da CVM fica autorizado a aprovar normas relativas a 
procedimentos eletrônicos de apresentação de informação. 
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Art. 23.  O descumprimento das obrigações contidas nos arts. 11, § 2o, 12 e 16 desta Instrução 
enseja a aplicação de multa cominatória diária, que incidirá a partir do primeiro dia útil subseqüente 
ao término do prazo para a entrega das informações, independente de intimação, no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais). 

• Artigo revogado pela Instrução CVM nº 449, de 15 de março de 2007. 

Art. 24.  A aprovação da política de divulgação de ato ou fato relevante e dos procedimentos 
da companhia aberta previstos no art. 16 deverá ser efetivada em até sessenta dias após a entrada em 
vigor da presente Instrução. 

• Vide art. 2o da Instrução CVM no 369, de 11 de junho de 2002. 

Art. 25.  As pessoas referidas no art. 11 estarão obrigadas a realizar as comunicações ali 
previstas após o decurso do prazo indicado no artigo anterior. 

• Vide art. 2o da Instrução CVM no 369, de 11 de junho de 2002. 

Art. 26.  Ficam revogadas a Instrução CVM no 31, de 8 de fevereiro de 1984, a Instrução 
CVM no 69, de 8 de setembro de 1987, o art. 3o da Instrução CVM no 229, de 16 de janeiro de 1995, 
o parágrafo único do art. 13 da Instrução CVM no 202, de 6 de dezembro de 1993, e os arts. 3o a 11 
da Instrução CVM no 299, de 9 de fevereiro de 1999. 

VIGÊNCIA 

Art. 27.  Esta Instrução entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação no Diário 
Oficial da União. 

 
Original assinado por 

JOSÉ LUIZ OSORIO DE ALMEIDA FILHO 
Presidente 

 


